
Solução não precisa de ser
igual para público e privado

OAcórdão doTribunal Constitu

cional não exige que a austerida
deaplicadaàFunçãoPúblicaseja
exactamente igual à infligidaaos
privados paraqueoprincípioda
igualdade seja cumprido Por
isso nadaobrigaaque oGoverno
siga uma solução única e geral
parafuncionários públicose para
os privados como foi imediata
mente assumidocomoocenário
maisprovável vertextoàesquer
da após a divulgação pública do
entendimentodosjuizes

RuiMedeiros especialistaem
Direito Constitucional e sócio
principal na Sérvulo recorda ao
Negócios queosjuizes tiveram o
cuidado de dizer que a lei viola
desproporcionadamente oprin
cípio da igualdade Esta formu
laçãosignificaqueocolectivodo
Palácio Ratton considera que
aindaque sejalegítimodiferen
ciar essa diferençanão pode ser
tal que se tome tão gritante e ex
cessivaque se considere arbitrá
ria Na hora de tomar decisões
sobreonde irbuscar pelomenos
osdois mil milhões de euros com

que estava a contar para 2013e
anos seguintes o Governo tem
perante si espaço para adoptar
soluções mais criativas que
combinem medidas diferentes

para a Função Pública e para o
sector privado considera
Umadessas soluções poderia

por exemplo passar pormanter
parte dos cortes salariais à Fun
ção Pública e lançar uma sobre
taxa extraordinária de IRS de
efeito equivalente apenas para
os privados Rui Medeiros não
querserperemptóriona respos
ta por recearque ao tributarape

nas uma parte da população se
violem alguns preceitos consti
tucionais a que os impostos têm
de obedecer nomeadamente o
princípioda igualdade
Já paraManuel Faustino an

tigo directordo IRSnaDirecção
Geraldos Impostos tudodepen
deria da maneira como o impos
to fosse formulado e doque atin
gisse doponto devistaformal O
jurista é de opinião que um im
posto extraordinário que aten
desse àespecificidade dequemjá
estáacontribuirparaoesforçoor
çamental pela via remunerató
ria é coisa que nas actuais cir
cunstâncias não se poderia con
siderarofensivadosprincípiosda
igualdade e dageneralidade Até

porque o Estado não temoutro
meio de agir sobre a esfera patri
monialdos trabalhadores dosec

tor privado que não seja pela via
tributária sustenta Dopontode
vista técnico aquestão também
não levantaria problemas de
maior consideraManuel Fausti
no Lançar se ia um imposto so
bretodas aspessoasque recebem
rendimentos do trabalho crian
do se uma isenção objectiva e
subjectivaaquemjá foi cortadoo
subsídio osfuncionáriospúbli
cose ospensionistas Isto signifí
caquenadeterminaçãodamaté o
riacolectáveldo imposto excluir j
se iam os rendimentos do traba

lhodequemjáperdepartedoseu
salário em rpj
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